
1 
 

 

 

TRIBUNAL SUPREMO  
 

Processo nº 25/2018 

Revista 

Recorrente: Frapesca – Companhia de Pescas de Moçambique, Lda 

Recorrida: T.K.M – CO & Jafrex Corporation  

 

Sumário: 

Nos recursos para o plenário do Tribunal Supremo, com o requerimento de 

interposição, deve ser indicado, com a necessária individualização, o acórdão 

anterior que esteja em oposição com o acórdão recorrido, sob pena de não ser 

admitido o recurso. 

 

  

ACÓRDÃO 

Acordam, em conferência, na Secção Cível do Tribunal Supremo, nos autos de Recurso 

de Revista, supramencionados, em que é recorrente Frapesca – Companhia de Pescas 

de Moçambique, Lda e recorrida T.K.M – CO & Jafrex Corporation,  em subscrever 

a exposição de fls 794 e julgar o recurso deserto, nos termos dos arts. 763º, 764º e 765º, 

todos co CPCivil.   

 

Custas pela recorrente. 
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Maputo, 17 de Dezembro de 2020 

 

Assinaturas: 

Matilde Augusto Monjane Maltês de Almeida 

Adelino Manuel Muchanga 

Joaquim Luís Madeira 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

TRIBUNAL SUPREMO 

1ª Secção Cível  
 

Processo nº 25/2018 – Recurso de Revista 

Recorrente: Frapesca – Companhia de Pescas de Moçambique, Lda 

Recorrida: T.K.M – CO & Jafrex Corporation  

  

EXPOSIÇÃO 

Nos presentes autos de Recurso de Revista, em que é recorrente Frapesca - 

Companhia de Pescas de Moçambique, Lda e recorrida T.K.M – CO & Jafrex 

Corporation,  proferido o acórdão de fls. 741 a 746, que negou provimento ao recurso 
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mantendo-se o acórdão do Tribunal Superior de Recurso da Beira, a recorrente veio 

requerer a interposição de recurso, (fls. 404), com fundamento no disposto no artigo 

764º, do CPCivil.  

Por despacho de 10 de Junho do ano em curso, o tribunal notificou a recorrente para 

observar a última parte do nº 2, do art. 765º, do CPC. 

Em 01 de Setembro, a recorrente deduziu o requerimento de fls. 788, no qual veio 

solicitar a dilação do prazo para apresentação da certidão do acórdão anterior, em 

oposição. 

O prazo foi concedido por despacho de 14 de Setembro, e notificado à recorrente, em 10 

de Novembro corrente. 

O recorrente, até a presente data não se pronunciou, tão pouco juntou a certidão do 

acórdão anterior para seguimento do recurso. 

Assim sendo, julgam deserto o recurso interposto pela recorrente a fls. 773, por falta de 

junção da certidão do acórdão anterior, o que nesta instância deve ser feito em 

conferência. 

Custas pela recorrente. 

Colham-se os vistos dos Venerandos Juízes Conselheiros – Adjuntos e inscreva-se 

seguidamente em tabela. 

  

Maputo, 26 de Novembro de 2020 

 

Assinaturas: 

Matilde Augusto Monjane Maltês de Almeida 

Adelino Manuel Muchanga 

Joaquim Luís Madeira 

 


